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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

PORTARIA Nº. 1838 Em, 21 de junho de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 60, inciso V da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, combinado com a Lei nº 9.373, de 29.12.2000 e Lei nº 10.270, de 29.06.2004 e
tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/060120 e Oficio nº 2034, de 10 de junho de
2021.

RESOLVE:

I - Designar os representantes, MARIA TEREZA TRAVASSOS DE
SOUZA, Titular, e ANDRIELLY DE SOUZA MENEZES, Suplente, da Secretaria de
Direitos Humanos e Cidadania, para compor o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DO IDOSO – CMDI.

II – Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação

PORTARIA Nº 1839 Em, 21 de junho de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas nos inciso V e VIII do art. 60, einciso II, letra a do art. 76, da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa e tendo em vista o que consta no processo nº
2021/58367.

RESOLVE:

I – Fazer retornar ao regime da CLT-Consolidação das Leis do
Trabalho, o servidor GERALDO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula nº 25.107-1, para a
função de VIGILANTE MUNICIPAL “A”, Grupo ASG-1, lotado na SECRETARIA DE
SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA, atendendo a determinação Judicial, exarada no
processo trabalhista nº 0000023-50.2018.5.13.0026.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 1840 Em, 21 de junho de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nº PAD 14/2021-COPAD/SEAD, PA nº
2021/003527’/SEAD.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com o inciso II, §1º do artigo 236
(abandono de cargo), da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de João Pessoa), NECILENE BENICIO DE SÁ, matrícula nº 65.219-
9, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 1841 Em, 21 de junho de 2021

Institui Comissão de Análise e Acompanhamento da
Situação Fiscal do Município de João Pessoa perante a
União Federal.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA(PB) no uso das
atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, e tendo em vista o que consta dos Processos nº 2021/059810, Ofício nº 203, e
2021/60901, Ofício nº 212/SEMFAZ, de 16 de junho de 2021.

Considerando a necessidade de prevenir autuações e multas, em razão de
inconsistências no recolhimento das contribuições sociais devidas pela edilidade municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores, Josélia Guedes Alves, matrícula nº
89.242-4, Vanessa Enrique Renovato de Melo, matrícula nº 93.510-7, Luzinaldo Moreira Batista da
Silva, matrícula nº 67.321-9, Roberto Lopes Brito, matrícula nº 25.822-9, e Wellington Santos da
Silva, matrícula nº 94.278-2, para integrarem a COMISSÃO DE ANÁLISE E
ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇÃO FISCAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no que se
refere ao cumprimento de suas obrigações, principais e acessórias, de natureza previdenciária e não
previdenciária, perante a União Federal.

Art. 2º - Os servidores indicados no artigo anterior realizarão
levantamento da situação atual do Município em relação ao cumprimento de suas obrigações
tributárias federais, apresentando relatório preliminar circunstanciado do resultado dessa análise.

Art. 3º - Detectadas falhas/inconsistências no recolhimento mensal das
contribuições devidas pelo federado, a Pasta Administrativa responsável deverá ser oficiada para
regularização da pendência, sob pena de responsabilização do gestor por eventual autuação por parte
da Receita Federal do Brasil – RFB.

Art. 4º - Dentre outras atribuições que poderão lhe ser conferidas,
compete à Comissão elaborar DEMONSTRATIVO MENSAL da situação fiscal do Município,
mediante comparação analítica das informações e dados constantes da FOLHA DE PESSOAL, GEFIP
E SAGRES, a ser encaminhado à Controladoria Geral do Município-CGM e à Procuradoria Geral do
Município-PROGEM, para análise da possibilidade de formalização de denúncia espontânea,
minimizando o risco de prejuízo ao ente público.
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Hildevanio de S. Macedo
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Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Prefeito

Vice-Prefeito:

Sec. de Gestão Governamental:

Secretaria de Administração:

Secretaria de Saúde:

Secretaria de Educação:

Secretaria de Planejamento:

Secretaria da Fazenda:

Secretaria de Desenv. Social:

Secretaria de Habitação:

Secretaria de Comunicação:

Controlad. Geral do Município:

Secretaria de Direitos Humanos:

Procuradoria Geral do Município:

Sec. de Proteção e Def. do Consumidor:

: Cícero de Lucena Filho

Leopoldo Araújo Bezerra Cavalcanti

Márcio Diego F. Tavares

Fábio Antônio da Rocha Sousa

Maria América Assis de Castro

José William Montenegro Leal

Adenilson de Oliveira Ferreira

Felipe Matos Leitão

Maria Socorro Gadelha

Marcos Vinícius Sales Nóbrega

Eudes Moaci Toscano Júnior

João Carvalho da C. Sobrinho

Bruno Augusto A. da Nóbrega

Rougger Xavier G. Júnior

Ariosvaldo de Andrade Alves

Secretaria da Infra Estrutura:

Sec. do Trabalho, Produção e Renda:

Sec. Juventude, Esporte e Recreação:

Secretaria de Turismo:

Secretaria de Políticas Públicas das Mulheres:

Sec. de Desenvolvimento Urbano:

Sec. da Ciência e Tecnologia:

Secretaria de Meio Ambiente:

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania:

Secretaria da Defesa Civil:

Suprerint. de Mobilidade Urbana:

Autarq. Esp. Munic. de Limp. Urbana:

Instituto de Previdência do Munic.:

Fundação Cultural de João Pessoa:

Rubens Falcão da Silva Neto

Daniel Rodrigues de Lacerda Nunes

Ivonete Porfírio Martins

Antônio Fábio Soares Carneiro

Margarete de Fátima Formiga M. Diniz

Welison Araújo Silveira

João Almeida Carvalho Júnior

Kelson de Assis Chaves

George Ventura Morais

Ricardo Jose Veloso

Antônio Marcus Alves de Souza

Vaulene de Lima Rodrigues

Kaio Márcio Ferreira Costa

Caroline Ferreira Agra

Art. 5º - Quando convocados, os membros da comissão ficarão à
disposição para o desenvolvimento dos trabalhos instituídos nesta Portaria.

Art. 6º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SEAD
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NOS CARGOS DE

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO E DE TÉCNICO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO DO

QUADRO DE PESSOAL DA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

EDITAL Nº 021 – PMJP/CGM, DE 18 DE JUNHO DE 2021

PUBLICADO NO SEMANÁRIO OFICIAL Nº 1794 DE 13 A 19 DE JUNHO DE 2021,

REPUBLICAR POR INCORREÇÃO

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE JOÃO PESSOA, considerando a Lei Orgânica

do Município de João Pessoa, a Lei Municipal nº 2.380, de 26 de março de 1979, e suas alterações, a

Lei Municipal nº 12.150, de 9 de setembro de 2011, e a Lei Municipal nº 13.411, de 24 de março de

2017, e suas alterações contidas na Lei Municipal nº 13.472, de 14 de setembro de 2017 e na Lei

Municipal nº 13.547, de 29 de dezembro de 2017, e o disposto no EDITAL Nº 1 – PMJP/CGM, DE 21 DE

SETEMBRO DE 2017, regulador do concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro

de reserva nos cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de Técnico Municipal de Controle

Interno do Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral do Município (CGM) de João Pessoa,

considerando ainda a Portaria nº 579 de 27 de abril de 2018, publicada no Semanário Oficial nº 1630,

de 22 a 28 de abril de 2018, que homologou o resultado final desse concurso público.

PORTARIA No 1842 Em, 21 de junho de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, V e VIII, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, promulgada em 2.4.1990, e em consonância com os artigos 98 e 99,
da Lei Complementar no 3, de 30.12.1992 – Plano Diretor da Cidade de João Pessoa e
consolidada com a Lei Complementar no 054, de 23.12.2008, combinado com a Lei Ordinária
Municipal no 7.899 de 20.9.1995, Regimento Interno do CDU, e tendo em vista o que consta do
Ofício nº 7/CDU de 29 de abril de 2021.

RESOLVE:

I – Exonerar JOSÉ EDUARDO CASTRO DE ALMEIDA e RAFAEL

ASSIS MÁXIMO DE LIMA, Conselheiros Titular e Suplente, da Caixa Econômica Federal,
junto ao Conselho de Desenvolvimento Urbano – CDU, no âmbito de Secretaria de
Planejamento – SEPLAN.

II - Nomear LEONARDO DA SILVA MENEZES e FLÁVIO

MARINHO LEAL, para os cargos de Conselheiros: Titular e Suplente respectivamente, ora
representando a Caixa Econômica Federal, junto ao Conselho de Desenvolvimento Urbano –
CDU, no âmbito da Secretaria de Planejamento – SEPLAN.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

I – Torna publica a desistência do candidato SAULO MASCARENHAS VARGAS, em relação ao concurso

ora referido, mediante Termo de Desistência apresentado pelo candidato, datado de 11 de junho de

2021, protocolado no processo nº 059287/2021 conforme dados a seguir:

CARGO 1 AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

ÁREA: AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO, OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA – CAMPO DE ATUAÇÃO : GERAL

Nº DE INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO

10000671 SAULO MASCARENHAS VARGAS 10

II- Convocar o candidato relacionado no Quadro abaixo, para prosseguir no concurso público para os

cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de Técnico Municipal de Controle Interno do

Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral do Município (CGM) de João Pessoa com a Sindicância de

Vida Pregressa, conforme estabelecido no § 4º, itens I, II, III e IV do art. 1º da Lei nº 13.472 de 14 de

setembro de 2017 e no item 12.1 do EDITAL Nº 1 – PMJP/CGM, de 21 de setembro de 2017, que serão

realizadas nas formas dos itens a seguir.

CARGO 1: AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

ÁREA: AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO, OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA – CAMPO DE ATUAÇÃO: GERAL

Nº DE INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO

10003829 REBECA DE OLIVEIRA CAVALCANTE 11

III – DA SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA

III.1 - De caráter unicamente eliminatório, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Administração

de João Pessoa, segundo regras estabelecidas pela Lei Municipal nº 13.411, de 24 de março de 2017,

alterada pela Lei Municipal nº 13.472, de 14 de setembro de 2017, e pela Lei Municipal nº 13.547, de

29 de dezembro de 2017, mediante o exame da documentação exigida do candidato, indicada no

subitem 12 do EDITAL Nº 1 – PMJP/CGM, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017.

III.2 - O candidato aprovado deverá enviar, de forma legível, no período compreendido entre às 10

horas do dia 28 de junho de 2021 e às 18 horas do dia 2 de julho de 2021 (horário oficial de

Brasília/DF), via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico

http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/sead/concurso-cgm-17-documentacao/,imagem nos

formatos .jpeg ou .img ou .png dos documentos a seguir relacionados ou entregá-los presencialmente,

mediante recibo, junto à Secretaria Municipal de Administração (Rua Diógenes Chianca, 1.777 – Água

Fria, João Pessoa – PB. CEP: 58053-900):

a) certidão dos setores de distribuição dos foros criminais da Justiça Federal, Estadual, Militar Federal

e Eleitoral (crimes eleitorais) dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos 5 (cinco)

anos;

b) declaração firmada pelo candidato, da qual conste não haver sofrido condenação definitiva por

crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão no exercício de cargo ou de

destituição de função pública;

c) declaração de órgão público ou entidade, ao qual esteja vinculado o candidato na data de sua

convocação para apresentar a documentação da Sindicância de Vida Pregressa, de não estar

respondendo procedimento administrativo disciplinar (sindicância ou inquérito), nem ter sofrido

penalidade administrativa de suspensão por fatos que possam comprometer a idoneidade do

candidato para o exercício do cargo público ao qual concorre;

d) folha de antecedentes expedida pela polícia do Distrito Federal e(ou) dos estados onde residiu o

candidato nos últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis meses.

III.3 - A entrega dos documentos previstos no subitem III.2, todos indispensáveis à Sindicância de Vida

Pregressa, far-se-á sob pena de ser excluído do concurso o candidato que deixar de atender a essa

exigência.

III.4 – Após o envio dos documentos, via upload,ou entrega presencial, esses serão remetidos à

comissão especial do concurso para análise.

III.5 - No curso da Sindicância de Vida Pregressa, será facultada à Administração a realização de

diligências para obter elementos informativos outros perante quem os possa fornecer, inclusive

convocando, se necessário, o próprio candidato para ser ouvido ou entrevistado, assegurando, caso a

caso, a tramitação reservada de suas atividades.

III.6 - Analisados os documentos e situações a que se referem as letras “a” a “d” do subitem III.2 e

realizadas, se convenientes ou necessárias, as diligências previstas no subitem III.5, ouvida a

Controladoria-Geral do Município de João Pessoa, será divulgado, pela Secretaria Municipal de

Administração de João Pessoa, edital contendo o resultado provisório da Sindicância de Vida

Pregressa.

III.7 – Relativamente à Sindicância de Vida Pregressa, poderá ser apresentado recurso, observado o

seguinte:
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a) o candidato considerado INAPTO poderá recorrer da decisão nos 2 (dois) dias úteis subseqüentes à

publicação do edital contendo o resultado provisório da Sindicância de Vida Pregressa no Semanário

Oficial do Município de João Pessoa;

b) o recurso deverá ser enviado à comissão especial do concurso no endereço eletrônico

http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/sead/concurso-cgm-17-documentacao/, como imagem

nos formatos. jpeg ou .img ou .png, via upload, ou entregue presencialmente, mediante recibo, junto à

Secretaria Municipal de Administração, até às 18horas do segundo dia útil subseqüente à publicação

mencionada na letra “a” do item III.7 deste edital;

c) serão desconsiderados os recursos remetidos por quaisquer outros meios não considerados na letra

“b” do item III.7 deste edital ou extemporâneos;

d) a decisão dos recursos será dada a conhecer, coletivamente, por meio de Edital a ser publicado no

Semanário Oficial do Município de João Pessoa.

III.8 –O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação original constante do subitem

III.2 deste edital que deverá ser entregue no ato da posse junto com os demais documentos solicitados

pela Secretaria Municipal de Administração de João Pessoa.

IV – DISPOSIÇÕES GERAIS

IV.1 - Os recursos necessários aos procedimentos do concurso de que trata este Edital serão por conta

dos candidatos, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de João Pessoa por qualquer tipo de

problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, que seja de ordem técnica dos

computadores, falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

IV.2 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração de João Pessoa,

após ouvida a Controladoria-Geral do Município de João Pessoa.

SEDES

FUNJOPE
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TERMO DE RETIFICAÇÃO
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